
Abstract: this study aimed to map national and international scientific literature on the forms of violence
experienced by transgender women and travestis in Brazil, with a focus on health-related impacts. A scoping
review was conducted based on the PRISMA-ScR methodology and the PCC strategy (Population, Concept, and
Context). A total of 34 peer-reviewed articles published between 2014 and 2024 were included, in Portuguese,
English, and Spanish, retrieved from PubMed, Scopus, Web of Science, BVS, and SciELO databases. Inclusion
criteria focused on empirical studies and systematic reviews explicitly addressing violence in health contexts.
The main descriptors used were “transgender women,” “travestis,” “violence,” and “health.” Results indicated
that the most frequently reported types of violence were physical (41.2%), sexual (26.5%), and institutional
(17.6%), especially in healthcare and public security settings. The findings reveal that such violence is multiple
and intersectional, directly affecting the mental health of this population. This review contributes by
highlighting the urgency of gender-sensitive public policies and the promotion of more inclusive care
practices.
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Resumo: este estudo teve como objetivo mapear a produção científica nacional e internacional sobre as
formas de violência sofridas por mulheres trans e travestis no Brasil, com foco nos impactos à saúde. Trata-se
de uma revisão de escopo conduzida com base na metodologia PRISMA-ScR e na estratégia PCC (População,
Conceito e Contexto). Foram selecionados 34 artigos científicos publicados entre 2014 e 2024, em português,
inglês e espanhol, a partir das bases PubMed, Scopus, Web of Science, BVS e SciELO. Os critérios de inclusão
abrangeram estudos empíricos e revisões sistemáticas que abordassem explicitamente violências relacionadas
à saúde. Os descritores utilizados incluíram “mulheres trans”, “travestis”, “violência” e “saúde”. Os resultados
indicaram que as formas mais recorrentes de violência foram a física (41,2%), sexual (26,5%) e institucional
(17,6%), com destaque para contextos de atendimento em saúde e segurança pública. Conclui-se que essas
violências são múltiplas, interseccionais e impactam diretamente a saúde mental dessa população. O estudo
contribui ao evidenciar a necessidade de políticas públicas sensíveis ao gênero e à promoção de práticas de
cuidado mais inclusivas.
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         O debate sobre gênero e sexualidade tem se consolidado como um campo de intensas
disputas conceituais, políticas e sociais, envolvendo categorias que atravessam a saúde, as
ciências humanas e os movimentos sociais (Heilborn; Rodrigues, 2018). Ao longo do século
XX e nas primeiras décadas do XXI, tanto no Brasil quanto no cenário internacional, essas
categorias passaram por constantes revisões, impulsionadas por avanços acadêmicos e por
lutas políticas que tensionam normas historicamente estabelecidas. Nesse contexto,
estudiosos como Butler (1990) argumentam que o gênero é uma construção social reiterada
por práticas discursivas e performances corporais, enquanto Connell (2012) chama atenção
para as dinâmicas de poder que mantêm as desigualdades de gênero. Butler (2010, p. 59)
define gênero como “uma série de performances repetidas do corpo dentro de uma
estrutura reguladora rígida, que ao longo do tempo cria a ilusão de uma substância ou
classe natural de ser”.
      Essas contribuições teóricas têm influenciado mudanças significativas no campo da
saúde, especialmente no que se refere ao reconhecimento das identidades de gênero. Um
marco importante foi a adoção da Classificação Internacional de Doenças 11ª edição (CID-
11) pela Organização Mundial da Saúde, em 2019, que retirou a identidade trans da
categoria de transtornos mentais, realocando-a como uma condição relativa à saúde sexual
(WHO, 2019). Apesar desse avanço, o Brasil permanece como um dos países mais violentos
para pessoas trans, especialmente mulheres trans e travestis. Como aponta Rocon (2018), a
transfobia institucional, o desrespeito ao nome social e os retrocessos legislativos
evidenciam a persistência de práticas excludentes e discriminatórias nos serviços de saúde.
         Diante dessa realidade, a literatura tem destacado formas de resistência e estratégias
de sobrevivência mobilizadas por essas populações. Alguns estudos apontam, de modo
enfático, a recente criação de algumas políticas públicas de caráter afirmativo para
assegurar, ainda de modo incipiente, a subsistência a pessoas trans no Brasil (Gonçalves,
2018; 2023; Pedra et al., 2018; Gonçalves; Trujillo, 2020; Avelar et al., 2022; Maidel, 2022;
Rodrigues Gonçalves; Meira, 2025). Para os autores, as políticas analisadas –embora
necessárias- ainda não atendem boa parte das reivindicações desta comunidade. Outros
autores, como Jesus (2016), analisam as microrrevoluções cotidianas das travestis, que,
mesmo em contextos de marginalização, constroem formas de existência feminina e afetiva.
Esses espaços de sociabilidade, ainda que atravessados por violência, também representam
possibilidades de trabalho, cuidado e pertencimento. Complementarmente, Jesus e Alves
(2010) ressaltam a centralidade da luta pelo nome social como uma bandeira simbólica do
movimento trans, embora reconheçam que essa conquista, isoladamente, não seja suficiente
para garantir transformações estruturais frente às barreiras legais e sociais à retificação de
nome e gênero.
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1 INTRODUÇÃO1 INTRODUÇÃO



    Os dados mais recentes do Dossiê Assassinatos e Violências contra Travestis e
Transexuais Brasileiras (2023) revelam um cenário alarmante: 145 assassinatos, dos quais
136 foram de travestis e mulheres trans, consolidando o Brasil como o país que mais mata
essa população no mundo, segundo monitoramento da Transgender Europe (TGEU) desde
2008 (Benevides, 2024). Para compreender essa violência sistemática, é essencial adotar a
perspectiva interseccional proposta por Crenshaw (1989), que analisa como gênero, raça,
sexualidade e classe interagem para produzir múltiplas formas de opressão. Sievwright et al.
(2022) reforçam a necessidade de intervenções em saúde que considerem o estigma
interseccional, valorizando a atuação de lideranças comunitárias e práticas de cuidado
baseadas na ação coletiva.
         Como  parte  da  resposta  institucional  a  esse  cenário,   destaca-se   o  Sistema  de
Vigilância de Violências e Acidentes (VIVA), criado em 2006 pelo Ministério da Saúde e
integrado ao Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) em 2009. Esses
sistemas possibilitam o mapeamento dos tipos de violência e dos perfis das vítimas (Veloso
et al., 2013; Brasil, s.d.), colaborando com pesquisas como as da ANTRA, que revelam que
cerca de 79% das pessoas trans assassinadas nos últimos sete anos tinham entre 13 e 35
anos (Benevides, 2024). Essas mortes não são apenas estatísticas, mas o resultado de
múltiplas formas de violência — física, sexual, institucional — agravadas pela omissão do
Estado e a naturalização da discriminação.
       Para aprofundar a compreensão sobre essas violências, Foucault (2018) oferece uma
análise do poder enquanto rede de dispositivos que regulam corpos e condutas, operando
na manutenção de normas sociais. Nessa linha, Schraiber et al. (2009, p. 1023) apontam a
violência de gênero como um “ato masculino para a aculturação da mulher nos referentes
do mais antigo e maior poder do masculino, que é o patriarcado”. Já a OMS (WHO, 1996)
define a violência como o uso de força física ou poder que possa resultar em morte,
sofrimento ou dano psicológico, definição ampliada por Minayo (2006), que destaca o
impacto dessa violência no campo da saúde, mesmo que suas raízes sejam sociais e
culturais.
    A literatura também mostra que o enfrentamento dessa realidade depende de
compromisso institucional e sensibilidade dos profissionais de saúde. Batista (2018)
identifica uma lacuna significativa no envolvimento dos gestores de saúde com a pauta
trans, seja por desconhecimento ou negligência. Ainda assim, existem iniciativas locais
comprometidas, com criação de redes de apoio e protocolos de atendimento mais
humanizados. Cabe aos profissionais de saúde não apenas atuar na identificação e cuidado
frente às violências, mas também promover práticas de acolhimento e prevenção.
        Diante  de  tal  contexto,  este  artigo  tem  como  objetivo  mapear,  por  meio  de  
uma revisão de escopo (scoping review), as diversas formas de violência sofridas por
mulheres trans  e travestis no Brasil. Os objetivos específicos são:  (1) sistematizar as formas
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de violência identificadas na literatura nacional; (2) explorar as divergências entre as
diretrizes das políticas públicas e os resultados empíricos disponíveis; e (3) analisar o perfil
das produções acadêmicas sobre o tema, considerando os períodos de publicação, métodos
empregados, dados gerados e evidências relativas às experiências de violência dessa
população.

       O estudo trata de uma revisão de escopo (scoping review), metodologia amplamente
utilizada para mapear a literatura existente sobre determinado tema, colaborando na
identificação e definição dos limites conceituais. Esta abordagem metodológica foi
selecionada por sua capacidade de sintetizar evidências de pesquisa e identificar lacunas no
conhecimento existente, especialmente em áreas complexas ou heterogêneas como a
violência contra mulheres trans e travestis. Para o cumprimento das etapas metodológicas,
utilizou-se de forma adaptada o manual Prisma-SCR do método Joanna Briggs (2020), que
concentra 22 etapas de verificação concernentes ao título, resumo, introdução, método e
discussão. Foi realizado o protocolo registrado nos repositórios de domínio público o Open
Science Framework (OSF), garantindo a transparência, a visibilidade e o fácil acesso ao
projeto. 
       A  estruturação  da  pesquisa  iniciou-se  com  a estratégia denominada População,
Conceito e Contexto (PCC) para direcionar e delimitar o escopo do estudo, sendo P
(população) = Mulheres trans e travestis, C (Conceito) = Violência e suas manifestações e C
(contexto) = Brasil. Esta abordagem sistemática permitiu uma delimitação clara e objetiva
do campo de investigação, fundamental para garantir a precisão e relevância dos resultados.
O uso do acrônimo contribuiu na formulação da pergunta de pesquisa "Quais estudos têm
sido realizados sobre violência contra mulheres trans e travestis no Brasil?", que direcionou
as buscas de artigos indexados nas bases de dados.
      A  seleção  das  bases de dados foi realizada através da Biblioteca Acadêmica da
Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo, incluindo PubMed, Scopus, Web of
Science, BVS e SciELO. Estas bases foram escolhidas por sua abrangência, credibilidade e
relevância no campo das ciências da saúde e ciências sociais, garantindo uma cobertura
ampla e diversificada da literatura científica disponível.
      A busca dos artigos que integram a revisão ocorreu a partir da linha de comando
construída com os descritores: (Violence) AND (trans OR transvestite OR transgender*) AND
(woman OR women) AND (Brazil OR Brasil). Esta estratégia de busca foi cuidadosamente
elaborada para maximizar a sensibilidade e especificidade da pesquisa, garantindo a
captação de estudos relevantes enquanto minimizava a inclusão de trabalhos não
pertinentes.

2 METODOLOGIA2 METODOLOGIA
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         Os critérios de inclusão estabelecidos compreenderam o período de janeiro de 2014 a
agosto de 2024 para publicações em português, inglês e espanhol, sucedido de avaliação
duplo-cego para as etapas de avaliação de escopo. O recorte temporal estabelecido para a
busca abrangeu o período de janeiro 2014 à agosto de 2024, buscando garantir uma análise
abrangente do fenômeno, ao mesmo tempo em que assegurava a viabilidade da pesquisa
em termos de escopo e recursos disponíveis. Esse intervalo foi selecionado por estar entre
os lançamentos do CID-10 e do CID-11. Destaca-se que o CID-11, lançado em 2018, mas
entrou em vigor apenas em 2022, trouxe uma mudança significativa ao substituir a
categoria diagnóstica "transtorno de identidade de gênero" pelo termo "incongruência de
gênero", tornando essa atualização relevante para a pesquisa.
       Em  relação  aos  resultados  iniciais,  foram encontrados 715 artigos, sendo 43 da
PubMed, 10 da Scopus, 42 da Web of Science, 606 da BVS e 14 da SciELO. Para garantir um
processo sistemático e organizado de revisão, os artigos foram salvos e processados pela
plataforma Rayyan, uma ferramenta especializada para gerenciamento de revisões
sistemáticas e de escopo.
       O processo de seleção seguiu etapas rigorosas de filtragem. Após a remoção de 136
duplicatas, realizou-se a leitura de 579 títulos e resumos, dos quais 526 foram excluídos por
não serem realizados no Brasil. Dos 53 artigos restantes, 43 foram incluídos e 10 ficaram
em conflito no duplo cego, sendo posteriormente excluídos por não abordarem
especificamente mulheres trans e/ou travestis ou por serem relatórios/estudos de opinião.
         Na etapa final do processo de seleção, foi realizada a leitura na íntegra dos 43 artigos
selecionados, resultando em 34 incluídos e 9 excluídos por não estarem diretamente
relacionados à violência. Os critérios de exclusão foram rigorosamente aplicados,
abrangendo: estudos não realizados no Brasil, pesquisas que não tratavam diretamente de
violência, artigos fora do período estabelecido e publicações em outras línguas além das
especificadas.
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        A  análise  dos  artigos  selecionados  foi  conduzida  através  de  uma  abordagem
sistemática e multidimensional, considerando cinco eixos principais de violência: física,
psíquica, institucional, racial e econômica. Para cada dimensão, foram estabelecidas
categorias analíticas específicas que permitiram identificar padrões, frequências e
interseccionalidades nas manifestações de violência. O processo analítico envolveu a
extração minuciosa de dados qualitativos e quantitativos, buscando compreender não
apenas a ocorrência dos diferentes tipos de violência, mas também seus contextos
socioculturais,  determinantes  estruturais  e impactos na vida das mulheres trans e travestis

FIGURA 1 –  Fluxograma do processo de inclusão e exclusão de revisão de escopo.

Fonte: Autoras (2025).



no Brasil. Especial atenção foi dedicada às narrativas e experiências relatadas nos estudos,
permitindo uma compreensão mais profunda das especificidades e complexidades que
caracterizam as violências sofridas por essa população. A análise também considerou as
interseccionalidades, como raça, classe social e território, possibilitando uma leitura
interseccional dos fenômenos de violência e suas múltiplas expressões no contexto
brasileiro.

    Os  resultados  identificados  no  escopo dos 34 artigos selecionados estão
sistematicamente organizados no quadro 1 que apresenta a caracterização detalhada de
cada estudo. Este instrumento analítico contempla informações essenciais, incluindo título
completo da publicação, ano de divulgação, autores responsáveis, localização geográfica
onde a pesquisa foi conduzida e os objetivos específicos de cada investigação. A
estruturação deste quadro permite uma visualização clara e objetiva do conjunto de
publicações analisadas, facilitando a identificação de padrões temporais na produção
científica, a distribuição territorial dos estudos no contexto brasileiro e as principais
temáticas abordadas pelos pesquisadores. Esta sistematização constitui a base fundamental
para a análise aprofundada que será desenvolvida na seção de discussão, onde os achados
serão interpretados e contextualizados.
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3 RESULTADO3 RESULTADO

QUADRO 1 – Artigos incluídos na revisão de escopo
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       Os 34 artigos analisados apresentaram uma diversidade metodológica, além de uma
distribuição temporal e geográfica significativa. Quanto às abordagens metodológicas,
identificou-se que 12 estudos (35,3%) utilizaram métodos qualitativos, empregando
principalmente entrevistas em profundidade, grupos focais e análise de narrativas. Entre
estes, destacam-se os trabalhos de Fontanari et al. (2018) em Porto Alegre e Vahedi et al.
(2023) entre Roraima e Rio de Janeiro, que utilizaram entrevistas semiestruturadas para
compreender as experiências de violência e vulnerabilidade.
        Os  estudos  quantitativos  representaram  9  artigos (26,5%), por meio de pesquisas
online e análises estatísticas de dados secundários. Nesta categoria, destaca-se o trabalho
de Hentges et al. (2024), um estudo multicêntrico que abrangeu cinco capitais brasileiras, e
a pesquisa de Malta et al. (2020) no Rio de Janeiro, que utilizou análise estatística robusta
para mapear padrões de violência.
      As  pesquisas  com  métodos  mistos totalizaram  6 artigos (17,6%), combinando
abordagens qualitativas e quantitativas para uma compreensão mais abrangente do
fenômeno. German e Garcêz (2024), por exemplo, utilizaram questionários estruturados
junto a entrevistas em profundidade para analisar os impactos da pandemia na saúde
mental da população trans em Belo Horizonte.
         As revisões de literatura somaram 4 artigos (11,8%), incluindo revisões sistemáticas e
integrativas  que  contribuíram  significativamente  para  a  sistematização do conhecimento

Fonte: Autores (2025)



26

existente. Entre estas, destaca-se o trabalho de Magno et al. (2024), que realizou uma
revisão sistemática sobre violência institucional no sistema de saúde brasileiro.
       Os estudos descritivos e exploratórios representaram 3 artigos (8,8%), baseando-se
principalmente em análise documental e observação participante. Jesus et al. (2023)
utilizaram esta abordagem para investigar barreiras institucionais em Minas Gerais,
enquanto Monteiro e Brigeiro (2019) exploraram a discriminação nos serviços de saúde na
Baixada Fluminense através de observação sistemática.
      Em termos de distribuição temporal, observou-se um crescimento consistente nas
publicações. Em 2018, foram publicados 4 artigos, incluindo os trabalhos pioneiros de
Fontanari et al. em Porto Alegre e Magno et al. em Salvador. O ano de 2019 manteve o
número de publicações, com destaque para os estudos de Santos em Manaus e Zucchi et al.
em São Paulo. Em 2020, houve um aumento para 5 publicações, incluindo importantes
contribuições de Mendes e Silva e Fernandes et al.
         O  ano  de  2021  apresentou  6  publicações,  com estudos significativos como os de
Rafael et al. no Rio de Janeiro e Reis et al. em São Paulo. Em 2022, observou-se o pico de
produção com 7 artigos, incluindo os trabalhos de Rufino et al. e Luz et al. no Rio de Janeiro.
Em 2023, apesar do menor número (2 artigos), as contribuições foram substanciais,
especialmente o estudo de Vahedi et al. sobre os impactos da pandemia. O ano de 2024 já
conta com 6 publicações importantes, incluindo o estudo multicêntrico de Hentges et al.
      Geograficamente, os estudos abarcaram diversas regiões do Brasil, totalizando 21
pesquisas de âmbito nacional. O Rio de Janeiro destacou-se com 6 publicações, seguido por
São Paulo com 4 estudos específicos e Minas Gerais com 3 contribuições relevantes. Além
disso, estados como Amazonas, Bahia, Ceará, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Santa
Catarina e Roraima também foram contemplados, evidenciando uma ampliação regional das
pesquisas.
     Os tipos de violências analisadas foram diversos, com a violência física sendo
documentada em 14 estudos e a violência sexual em 9 artigos. A violência institucional,
presente em 6 estudos, revelou práticas sistemáticas de exclusão em serviços públicos. A
violência intrafamiliar, mencionada em 3 estudos, destacou-se como um ponto crítico inicial
de violação de direitos.
      A relação entre violência e saúde mental foi extensivamente documentada, com
diversos estudos estabelecendo correlações entre experiências de discriminação e
condições como depressão, ansiedade e ideação suicida. O acesso aos serviços de saúde
emergiu como tema recorrente, com pesquisas identificando desde barreiras estruturais até
formas sutis de discriminação. A pandemia de COVID-19 foi analisada como um fator
agravante das vulnerabilidades preexistentes, com estudos recentes demonstrando
ampliação nas desigualdades e criando mais desafios para a população trans.
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         A partir do mapeamento e análise dos 34 artigos incluídos nesta revisão, emergiu um
panorama multifacetado da violência contra pessoas trans no Brasil, evidenciando como
este fenômeno se insere em um contexto de desigualdades estruturais, exclusão social e
barreiras institucionais. Os dados analisados apontam não apenas para a persistência de
práticas de violência e discriminação, mas também para nuances que demandam respostas
complexas e intersetoriais.
     Após a organização e análise dos resultados, foram identificadas três dimensões
principais: padrões de violência e suas manifestações, impactos na saúde e acesso aos
serviços de saúde; e saúde mental e sofrimento psíquico.
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         Os estudos revisados apontam que a violência física é a modalidade de agressão mais
frequentemente documentada, representando 41,2% dos artigos analisados. Essa
predominância pode ser atribuída à maior visibilidade desse tipo de agressão e à facilidade
em comparação de seu registro em relação a formas de violência menos tangíveis. Parente
et al. (2018) registraram que empurrões (21,8%) e socos (17,4%) foram os principais tipos de
ataques sofridos por pessoas LGBTT no Ceará, reforçando a gravidade dos ataques em
espaços públicos.
        A  violência  sexual,  presente  em  26,5%  dos  estudos analisados, manifesta-se de
maneira transversal, frequentemente interagindo com diversos marcadores sociais, como
raça, classe e ocupação. Essa intersecção evidencia como a violência sexual está inserida
em contextos sociais complexos, refletindo desigualdades estruturais e dinâmicas de poder.
Compreender essas interações é fundamental para desenvolver abordagens mais eficazes de
prevenção e intervenção, que considerem as múltiplas facetas sociais que perpetuam esse
tipo de agressão. O estudo de Hentges et al. (2024) revelou que 53% das mulheres trans
entrevistadas sofreram violência sexual ao longo da vida, sendo que 64,4% relataram
múltiplos episódios. Esses dados explicitam a vulnerabilidade acentuada pela ausência de
suporte institucional e familiar.
      A violência institucional foi documentada em 17,6% dos artigos, concentrando-se
principalmente no âmbito da saúde e segurança pública. Estudos como o de Magalhães
(2018) demonstram como práticas transfóbicas em serviços de saúde podem perpetuar
ciclos de exclusão, ao negligenciar a necessidade de uso do nome social ou ao falharem na
oferta de uma escuta qualificada.

4 DISCUSSÃO4 DISCUSSÃO
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        Os estudos analisados apontam para os impactos profundos e multidimensionais da
violência sobre a saúde física e mental da população trans. A violência institucional se
destaca como um fator crítico na ampliação das desigualdades em saúde. Oliveira et al.
(2022) observaram que práticas discriminatórias em serviços de saúde resultam em
situações de automedicação e abandono de tratamentos essenciais, reforçando o ciclo de
vulnerabilidade.
         Durante a pandemia de COVID-19, essas desigualdades foram exacerbadas, conforme
demonstrado por German et al. (2024), que descreveram episódios de humilhação e
exclusão vividos por travestis durante a pandemia. Contudo, estratégias de resistência e
criação de redes de apoio também emergiram, evidenciando respostas comunitárias que
buscam driblar a ineficiência institucional.

4.2 IMPACTOS NA SAÚDE E ACESSO AOS SERVIÇOS4.2 IMPACTOS NA SAÚDE E ACESSO AOS SERVIÇOS

Revista COR LGBTQIA+, Curitiba, v. 3, n. 9, p. 14-34, jul. 2025. ISSN 2764-0426

          A análise dos artigos evidencia um padrão consistente de comprometimento da saúde
mental decorrente das múltiplas formas de violência sofridas pela população trans. O
estudo de Malta et al. (2020) destacou uma prevalência de 66% de transtorno de ansiedade
generalizada e 46% de transtorno depressivo maior entre pessoas trans, evidenciando os
altos níveis de sofrimento psíquico. Além disso, 39% dos participantes apresentavam
sintomas de transtorno de estresse pós-traumático (TEPT), reforçando a gravidade do
impacto emocional das violências vividas.
         Os estudos também apontam para taxas alarmantes de ideação e tentativa de suicídio.
Rafael et al. (2021) identificaram que 47,25% das mulheres trans entrevistadas relataram
pensamentos suicidas ao longo da vida, enquanto 27,25% tentaram tirar a própria vida. A
violência intrafamiliar, particularmente perpetrada por familiares próximos, foi associada a
uma maior prevalência de comportamentos suicidas.
     Reis et al. (2021) analisaram a saúde mental de mulheres trans em São Paulo e
observaram que mais da metade das participantes relatou sofrimento psicológico moderado
a grave. A ausência de suporte social, a falta de acesso a serviços de saúde mental e o
histórico de violência física e sexual foram fatores associados ao agravamento das
condições psíquicas dessas mulheres.
     Entretanto,  alguns  estudos  também  apontam  para  fatores de resiliência. O
pertencimento a redes de apoio comunitárias e a afirmação de identidade por meio do uso
do nome social são estratégias que contribuem para a redução do sofrimento psíquico,
conforme relatado por Zucchi et al. (2019). Além disso, práticas de cuidado coletivo, como
grupos de apoio e acompanhamento psicológico voltados às especificidades da população
trans, demonstram potencial para mitigar os impactos da violência.

4.3 SAÚDE MENTAL E SOFRIMENTO PSÍQUICO4.3 SAÚDE MENTAL E SOFRIMENTO PSÍQUICO
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      Este artigo realizou uma revisão sobre a violência contra pessoas trans no Brasil,
destacando as múltiplas formas de opressão que essa população enfrenta, incluindo
violências físicas, psicológicas, institucionais e simbólicas. A análise contemplou a
importância da interseccionalidade entre gênero, raça e classe para compreender as
diversas vulnerabilidades e a necessidade de políticas públicas mais inclusivas e eficazes.
Além disso, identificou lacunas regionais e metodológicas nas pesquisas disponíveis,
evidenciando a complexidade e urgência do tema.
       Os resultados demonstram que a violência contra pessoas trans vai muito além das
agressões diretas, impactando profundamente sua saúde física e mental, e perpetuando
ciclos de exclusão social. A pesquisa ressalta a inovação ao destacar a interseccionalidade
como um componente essencial para entender essas dinâmicas e reforça a importância da
transparência e da melhoria nos sistemas de monitoramento. A pandemia de COVID-19
serviu como um catalisador que expôs as fragilidades dos sistemas de proteção existentes,
ampliando ainda mais as vulnerabilidades já presentes nessa população.
       Entretanto, a revisão também evidencia limitações importantes, como a persistente
subnotificação dos casos e a escassez de estudos longitudinais que permitam acompanhar a
trajetória das pessoas trans ao longo do tempo. Esses gaps dificultam a formulação de
políticas públicas fundamentadas em dados robustos e atualizados, o que compromete o
enfrentamento eficaz da violência. O desafio, portanto, reside em aprimorar os mecanismos
de coleta e registro de dados, garantindo maior abrangência e qualidade das informações.
       Para  superar  esses  obstáculos,  é  fundamental  ampliar  o  foco  das  pesquisas,
valorizando não apenas a documentação das violências, mas também as estratégias de
resistência e as redes de apoio comunitárias que emergem como respostas ao contexto
adverso. Recomenda-se o desenvolvimento de protocolos interseccionais e humanizados
para o atendimento nos serviços de saúde e no sistema de justiça, bem como a promoção de
metodologias participativas que coloquem as pessoas trans como protagonistas na
produção do conhecimento. Ademais, a articulação multissetorial entre academia,
movimentos sociais, poder público e sociedade civil deve ser intensificada para promover a
equidade e o respeito à diversidade.
     Espera-se que esta revisão contribua para o avanço do debate e inspire novas
investigações que fortaleçam a promoção dos direitos e da cidadania das pessoas trans. O
enfrentamento das violências estruturais requer um compromisso coletivo e contínuo,
fundamental para assegurar dignidade, respeito e justiça, pavimentando o caminho para
uma sociedade mais justa e igualitária.

Financiamento: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – Brasil
(Capes - Código de Financiamento 001).
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